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1. APR ESENTAÇAO GERAL 
I 
I I 
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tões de va lor inestimável para o projeto; às sociedades cientfficas e, particular-
mente, à SBPC que, através de seu presidente, Crodowaldo Pavan, de sua direto-
ria e de seus associados prestou uma colaboração essencial a um projeto em que a 
cooperação mútua entre comunidade e agências do governo é imprescindfvel; ao 
coordenador Editorial do CNPq, Paulo Melo, pela dedicação, competência e efi-
ciência com que desenvo lveu a fase de editoração do projeto; aos coordenadores 
da A & P 82 nas diversas áreas do conhecimento, Alberto Carvalho da Silva, An-
tonio Márcio Junqueira Lisboa (que substituiu Alberto Carvalho da Silva tempo-
rariamente), Eugênio Lerner, Flávio Rabelo Versiani, Gi lberto Cardoso Alves Ve-
lho, José de Alencar Carneiro Viaha, Luiz Edmundo de Magalhães, Roberto Lea l 
Lobo e Silva Filho (que substituiu Eugênio Lerner durante vários meses) e Ruy 
Carlos de Camargo Vieira que, durante todo o pe r fodo de trabalho, formaram 
uma equipe coesa. A lembrança das longas reuniões que tivemos (onde, às vezes, 
enfrentou-se problemas complexos, para os quais sempre se encontrou solução 
de consenso), representa uma razão de satisfação pela qual sou grato; e ao incan· 
sável amigo e colega Yashiro Yamamoto, secretário de Apoio ã A & P 82, que 
com sua equ ipe (Oarly Machado Henriques da Silva, Ricardo de Castro Paulino e 
Suely He nrique de Aqui no). como todos os participantes sabem, deu o necessá-
rio apoio logfstico ao projeto do começo ao fim, com eficiência e dedicação. 
Brasília, dezembro de 1982 
Giorgio Moscati 
Coordenador Geral 
A & P 82 
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2. Cli:NCIAS EXATAS E DA TERRA 
Coordenador: 
Eugênio Lerner, 
(UFRJ- Instituto de Física) 
' I 
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INTRODUÇÃO GERAL ( *) 
O 111 PBDCT foi elaborado como um roteiro para a atuação do governo na área 
de ciência e tecnologia para o período de 80/85 e representa o detalhamento do 
capítulo IV do 111 PND. Dentro desse enquadramento, é feita a seleção de progra· 
mas e atividades prioritárias, cuja implementação se consubstancia através de 
Ações Programadas em Ciência e Tecnologia, sob a coordenação do CNPq e com 
a participação dos setores interessados. 
O documento de Avaliação & Perspectivas das diversas subáreas se constitue em 
trabalho critico e comparativo entre o que propõe o PBDCT e o resultado das 
Ações Programadas, além de fornecer os elementos para as correções e para a 
definição dos novos rumos a serem seguidos. 
I 
Este documento é composto da Avaliação e Perspectivas nas seguintes subáreas : 
Astronomia, Computação, Estatística, Flsica, Geociências, Matemática, Oceano· 
grafia e Oulmica. Os r!!datores das subáreas foram convidados seguindo-se indica· 
ção dos respectivos Comitês Assessores, ficando assim constituída a equipe res· 
ponsável pelo documento na Área de Ciências Exatas e da Terra : 
Professor Eugênio Lerner (coordenador) 
Astronomia - professor Edemundo da Rocha Vieira ( UF RGS) 
Computação- professor Ysmar Viana e Silva Filho (UFRJ) 
Estatlstica- professor Djalma Galvão Carneiro Pessoa (IMPA) 
Flsica- professor Roberto Leal Lobo e SilVa (CBPF) 
Geociências- professor Irajá Damiani Pinto (UFRGS) 
( • ) Agradeço a colaboração, empenho e dedicação dos redatores responsáveis pelas diversas 
subáreas desta área, assim como aos drs. Yashiro Yamamoto, José Duarte de Araújo e 
Manuel Marcos Formiga do CNPq, e ao professor Giorgio Moscati, Coordenador Geral 
do Projeto, pelo apoio que deram facilitando os trabalhos. Ao professor Roberto Lobo 
por ter-me substitui'do como coordenador durante minha ausência do pa(s. Agradeço 
também aos membros dos Comitês Assessores das subáreas em tela e a todos aqueles que 
direta ou indiretamente contribu(ram para este documento. 
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Matemática - professor Carlos Augusto I snard (IMPA) 
Oceanografia- professor Clovis Teixeira (USP) 
Oulmica- professor Walter Baptista Mors (UFRJ) 
Aos redatores foram dados meios para convidarem um certo número de pessoas 
da comunidade que os pudessem assessorar nos diversos setores de suas subáreas. 
Na preparação dos documentos os redatores se valeram, além das reuniões com 
seus assessores, de informações obtidas diretamente por visitas a instituições e 
centros de pesquisa ou por intermédio de questionários, entrevistas etc, assim 
como de dados fornecidos pela Capes, CNPq, Fapesp e Finep. 
As versões preliminares dos documentos foram submetidas à apreciação dos Co· 
mitês Assessores, assim como em alguns casos, como o da Flsica, apresentados 
para discussão durante a XXXI V Reunião Anual da SBPC. As versões finais fo· 
ram analisadas e ratificadas pelos Comitês Assessores das áreas correspondentes. 
Deste modo, os documentos refletem um posicionamento da comunidade cient(-
fica transmitido através do estilo pessoal dos redatores, que procuram expressar 
estas posições de uma maneira clara, objetiva e precisa. 
Analisando o conteúdo dos textos fica claro que em todas essas subáreas existe 
uma ·série de deficiências comuns e que, se as autoridades competentes não toma-
rem as devidas providências, os objetivos contidos no 111 PBDCT dificilmente se-
rão alcançados. 
O que se segue é um apanhado de pontos comuns a todas as subáreas. Análises 
mais detalhadas são apresentadas nos textos dos documentos. Posições e proble-
mas especlficos se encontram na Sinopse de cada uma das subáreas. 
Embora pequena, em termos absolutos, a comunidade de Ciências Exatas e da 
Terra conta com alguns grupos de ótima qualidade, consolidados graças aos pro-
gramas de bolsas e auxílios extra-instituCionais. Das oito subáreas, três possuem 
algumas centenas de pesquisadores com doutoramento (Física, Ou ímica e Mate-
mática). As outras cinco ainda não atingiram uma centena de doutores. 
O crescimento do número de pesquisadores, nos últimos anos, tem sido aproxi-
madamente linear, a pequenas taxas, o que é insatisfatório frente às necessidades 
extrapoladas das universidades e centros de pesquisas. O número de doutores em 
cada subárea considerada é muito inferior, em termos absolutos e relativos, do 
correspondente nos paises desenvolvidos cientlfica e tecnologicamente. A forma-
ção de recursos humanos continua sendo o objetivo prioritário em todas as sub-
áreas. Existe necessidade premente de permitir a absorção do pessoal formado. A 
politica governamental de proibir contratações tem sido prejudicial ao desenvol-
vimento cientifico-tecnológico do pais; pesquisadores recém-doutorados no exte-
rior e no pais são obrigados a recorrerem a bolsas provisórias do CNPq para po-
derem trabalhar nas instituições de pesquisas. A proibição da absorção desses 
pesquisadores não só desestimula a volta dos mesmos ao pais, como também au-
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menta a carência de pessoal qualificado nos diversos setores de desenvolvimento 
científico-tecnológico. 
Os investimentos em. Ciências Exatas e da Terra, deflacionadas, se mantiveram 
praticamente constantes. O tipo de auxilio concedido (anual ou bienal) pelos ór-
gãos financeiros não favorecem um planejamento institucional a médio e longo 
prazo. A comunidade científica tem, sistematicamente, sem ser atendida, solici-
tado aos órgãos financiadores, auxílio por quatro anos, acompanhamento e ava-
liação dos projetos. Este tipo de financiamento daria uma maior estabilidade aos 
grupos de pesquisa e possibilidade de planejamento mais elaborado de planos de 
trabalho, aquisição otimizada de equipamentos e estruturação de quadro cientí-
fico técnico e administrativo. O investimento agregado ao Brasil em ciência e 
tec~ologia atinge o n ivel de 0,5% do PIB, em contraste com o valor Hpico de 2% 
dos paises desenvolvidos. Esse investimento, avaliado per capita, nos coloca em 
posição de grande inferioridade em relação àqueles países. 
Constata-se na formulação orçamentária das instituições de pesquisa, a deficiên-
cia de recursos alocados aos programas de manutenção e modernização dos equi-
pamentos de pesquisa. Projetos são em muitos casos desacelerados e até inter-
rompidos devido a falta de verbas para manutenção de equipamentos. Os órgãos 
financiadores devem colocar ênfase ou mesmo criar programas especiais de apoio 
à infra-estrutura das instituições para que seja assegurada a continuidade dos pro-
jetos, no que diz respeito ao funcionamento de equipamentos e disponibilidade 
de serviços. 
Não foi constatado nenhum progresso no estabelecimento de uma carreira técni-
ca nos quadros universitários.: Á carreira técnica, como a de pesquisador e de pro-
fessor universitário, é crucial para a viabilidade de qualquer programa mais ambi-
cioso em ciência e tecnologia. Há muito que se tem proposto a criação de uma 
carreira para os técnicos, porém,. sem nenhum resultado concreto. A carreira de 
técnico deve ser estab'elecida com escala salarial compatível com o mercado de 
trabalho. 
Foi reconhecida pelo CNPq a importância dos grupos de pesquisas emergentes e 
definida uma politica de apoio es;:>ecífico. Se faz necessário garantir aos grupos 
selecionados um apoio contínuo, não só pelo CNPq como também pelos outros 
órgãos financiadores. A comunidade científica deve participar da seleção desses 
grupos e colaborar com os órgãos financiadores para elaborar um programa espe-
cial, destinado aos grupos de pesquisa de bom nível dos centros menores. 
É opinião unânime da comunidade científica brasileira a necessidade de se tomar 
ações no sentido de fortalecer ao máximo o desenvolvimento de instrumentação 
científica nacional. O desenvolvimento autônomo, dentro das instituições de pes-
quisa, de técnicas de automatização de controle e aquisição de dados é de suma 
importância para a atividade experimental e tem tido sérios obstáculos devido ao 
excessivo zelo de órgãos governamentais que controlam e coordenam a importa-
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ção de componentes e instrumentos básicos. Existe ainda uma real necessidade 
de se importar equipamentos, componentes e certas matérias-primas de vários 
tipos para realizar pesqu isas no Brasil. 
Sendo a interação científica a nível nacional e internacional condição importante 
para a manutenção do bom nível das pesquisas, os órgãos governamentais devem 
facilitar e apoiar as viagens de pesquisas e participação em congressos dos pesqui-
sadores de todas as instituições e centros de pesquisas. O CNPq deve ampliar os 
mecanismos de contato entre os grupos através do apoio a estágios, seminários e 
conferências. 
O governo , através do CNPq, deve permitir um t rata mento d iferenciado aos pes· 
qu lsadores estrangeiros de a lto nível q ue venham ao pa(s p rest ar colaboração téc· 
nico-cienHfica nas universidades e inst itutos de pesquisa. A apl icação da atual 
Le i dos Estra ngeiros d ificul ta a interação científica que somente pode benef iciar 
o nosso desenvolvimento técnico-científico. 
O estimulo ao desenvolvimento de veiculas de divulgação científica, a nível po-
pular, é visto como fator essencial para o desenvolvimento e crescimento da cul-
tura cientifica no país. Iniciativas como, por exemplo, a recém inaugu rada publi-
cação da revista Ciência Hoje, de excelente nível jornalístico e científico, devem 
ser apoiadas com firmeza. A criação de centros de ciências e museus dinâmicos 
ligados às instituições de pesquisa que permitam aos estudantes e às pessoas inte-
ressadas em geral, o contato direto com a pesquisa científica deve ser incentivado. 
Existe uma necessidade premente em todas as subáreas de se estabelecer bibliote-
cas bem equ ipadas e capazes de suprir as demandas bibliográficas dos grupos de 
pesquisa. Em algumas subáreas como a Oceanografia, por exemplo, são poucas as 
instituições que possuem uma biblioteca razoável. As verbas destinadas a biblio-
tecas em geral são escassas. Coleções de revistas especializadas não podem ser 
mantidas completas por falta de verba, obrigando as instituições a cortes sucessi-
vos de assinaturas. Os órgãos financiadores devem dar maior apoio à aquisição de 
material bibliográfico. A criação de bibliotecas centrais, que em princípio evita-
ria a multiplicidade de aquisição de revistas, não tem o apoio financeiro suficien-
te para a manutenção de material bibliográfico essencial ao ensino e pesquisa. 
Os programas de ensino tanto da pós-graduação como o da graduação, devem ter 
todo o apoio governamental para que se possa ter uma real integração desses cur-
sos, independente do financiamento que se dá à pesquisa, pois, os mesmos cons-
t ituem a base , a estrutura, de todo o desenvolvimento científico-tecnológico. 
'Jeve haver maior flexibilidade curricular, que garanta uma liberdade de escolha 
de disciplinas que permitam a formação de pessoal em áreas interdisciplinares. A 
graduação tem tido pouco apoio do MEC e de órgãos financiadores . O próprio 
CFE deveria ser menos intransigente no que diz respeito aos currículos. A restri-
ção aos currículos mínimos somente prejudica a formação tanto do licenciado 
como a do bacharel, que são a base do ensino secundário e da pós-graduação res-
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pectivamente. O apoio aos programas de Iniciação Científica, através de bolsas 
(CNPq, Capes, eÚ:) deve ser ampliado, uma vez que estudantes bolsistas eviden-
ciam, em geral, um melhor desempenho nos seus trabalhos de pós-graduação, 
pois adquirem certa experiência em laboratórios de pesquisa . Os laboratórios 
didáticos devem ser melhor equipados de modo a propiciar aos alunos um apren-
dizado mais adequado e maior experiência no manuseio de equipamentos moder-
nos. O atllal apoio à graduação é praticamente inexistente em face ao número de 
estudantes e da necessidade premente de um melhor treinamento d idático no 
que diz respeito à ciência e tecnologia. 
Eugênio Lerner 
Coordenador de Ciências Exatas e da Terra 
I 
I 
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1. ASTRONOMIA ( *) 
Redator: 
Edemundo da Rocha Vieira 
(UFRGS -Instituto de Flsica) 
Colaboraddr: 
João Evangelista Steiner 
(USP- Instituto Astronômico e Geoffsico) 
A Astronomia é a ciência que objetiva o estudo dos processos observáveis no es-
paço exterior, tendo o Universo como seu principal laboratório. A Astronomia 
Moderna está intimamente relacionada com as outras ciências, tendo um estreito 
vínculo, principalmente, com a Física e a Matemática. Devido à necessidade de 
aperfeiçoamento das técnicas de observação e detecção, que envolvem problemas 
específicos de desenvolvimento e construção de acessórios e equipamentos espe-
cializados, é uma ciência ligada à tecnologia de um modo geral. 
Apesar da instalação, no ano de 1939, do primeiro observatório do hemisfério 
Sul, na ilha de Antônio Vaz, ell? Pernambuco, e da fundação do Observatório As-
tronômico do R i o de Janeiro! em 1780, a Astronomia brasileira teve pouca ativi-
dade de pesquisa até a década de 60. A partir dos anos 70 houve um impulso 
dinâmico com a implantação de instrumentos de pequeno porte, a instalação da 
antena milimétrica em ltapeting~, em meados da década de 70 e o grande evento 
da instalação do telescÓpio de 1,60 m do Observatório Astrofísico Brasileiro. 
Este desenvolvimento deve-se também ao retorno de diversos pesquisadores com 
doutorado no exterior e a criação de programas de pós-graduação que formaram, 
até o momento, cerca de quarenta mestres e doutores anualmente. Devido à posi-
ção privilegiada do país permitindo acesso ao hemisfério Sul, muito menos pes-
quisado que o hemisfério Norte, onde estão localizados a maioria dos palses 
desenvolvidos, a Astronomia brasileira apresenta enorme potencialidade e deve 
ser apoiada de tal maneira que possa adquirir meios adequados para o desenvolvi-
mento da pesquisa que se faz necessária. 
A Astronomia Moderna se divide nas seguintes subáreas: 
• Astronomia Fundamental - procura obter as posições e a descrição cinemáti-
ca dos movimentos dos corpos celestes em geral; 
(*)Sinopse redigida por Eugênio Lerner, Coordenador da Area 
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• Astronomia Dinâmica - estuda os processos dinâmicos, envolvendo a intera-
ção gravitacional dos corpos celestes naturais e artificiais; 
• Astroflsica Estelar -descreve a estrutura e evolução das estrelas; 
• Astrofísica do Meio I nterestelar -estuda a composição e propriedades da ma-
téria e campos energéticos existentes no espaço entre as estrelas; 
• Astrofl'sica Extragaláctica - estuda a estrutura, origem e evolução do Univer-
so em grande escala; 
• Astrofísica do Sistema Solar- estuda os processos físicos que ocorrem no in-
terior, superflcie e atmosfera dos corpos que compõem o Sistema Solar; 
• Instrumentação, Aquisição e Processamento de Dados -desenvolvimento da 
instrumentação necessária para a observação e detecções dos fenômenos observá-
veis, interface e análise dos dados obtidos através de meios computacionais. 
As principais instituições de pesquisa são: 
• Instituto Astronômico e Geofísico da USP (IAG/USP) 
• Observatório Nacional (ON/CNPq) 
• lnstituto .Nacional de Pesquisas Espaciais (lnpe/CNPq) 
• Departamento de Astronomia, Instituto de Física ( U F RGS) 
• Departamento de Astronomia do ITA (ITA) 
• Departamento de Física (UFMG) 
• Departamento de Física (UFRN) 
• Observatório de Valongo (UFRJ) 
As três primeiras instituições podem ser consideradas grandes, não só pelo núme· 
ro de pesquisadores como também pelos seus recursos observáveis e volume de 
trabalhos publicados. Nestas concentram-se os principais cursos de pós-graduação 
a nível de mestrado e doutorado. O crescimento desses grandes grupos se deve ao 
volume do investimento aplicado nos mesmos, atraindo pesquisadores do exte· 
rior e dos outros grupos. A migração em direção aos grandes grupos foi em parte 
responsável pelo não crescimento dos outros grupos. Com a possível saturação de 
posições nos grandes grupos e com o devido apoio dos órgãos financiadores aos 
outros grupos, a tendência é de se fortalecer essas instituições e se desenvolver de 
um modo mais uniforme a Astronomia brasileira. É necessário também que se 
forneçam meios concretos para se agilizar a comunicação entre todos os grupos 
para que não exista isolamento de alguns deles. 
O ensino da Astronomia é realizado ao nível de graduação em todas as institui-
ções, com excessão do lnpe e do ON. No entanto, os alunos são matriculados em 
outros cursos, como Física, Engenharia e Matemática. O único grupo a oferecer 
um curso de graduação em Astronomia é o Observatório de Valongo. Os profis-
sionais da Astronomia são de opinião contrária à graduação de astrônomos ao 
nível de bacharelado no momento, devido a exigüidade do mercado de trabalho 
e também por acreditarem que os interessados em Astronomia devem ser recru-
tados das áreas afins (Física, Matemática, Engenharia etc). O IAG/USP tem ofe· 
recido um curso de férias no mês de janeiro a professores secundários, alunos de 
graduação e ao público em geral, tendo havido grande aceitação e um saldo bas-
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tante positivo. 
Quanto à pós-graduação existem, atualmente, três programas no IAG/USP, lnpe/ 
CNPq e ON/CNPq, ao nível de mestrado e doutorado. O curso mais antigo e mais 
regular é o do IAG/USP, sendo que o curso do lnpe ganhou importância com a 
absorção do CRAAM/ON . O curso do ON está sendo reestruturado e pretende 
contar com um currículo mais dinâmico utilizando as suas facilidades instrumen-
tais e laboratoriais. O curso de pós-graduação do IT A não é citado, pois, está pra-
ticamente desativado. Nos grupos das universidades federais (UFRGS, UFMG, 
UFRN) a póS>graduação em Astronomia é desenvolvida dentro do curso de pós-
graduação em F t'sica. Em geral os alunos se formam a nível de mestrado e saem 
do pat's para obterem seu doutoramento. Com o devido apoio existe a possibili-
dade desses alunos se formarem a nível de doutorado nas três primeiras institui-
ções citadas. 
Analisando a Avaliação & Perspectivas da área recomenda-se: 
• que se crie um Programa Brasileiro de Astronomia de comum acordo entre a 
comunidade científica e órgãos financiadores, devido ao alto custo dos equipa-
mentos necessários para as atividades de pesquisa em Astronomia; 
• o apoio financeiro para que se implemente os meios computacionais adequa-
dos para a pesquisa, devido à necessidade de aquisição e análise dos dados em 
grande quantidade e velocidade; 
• um levantamento detalhado dos sítios astronômicos brasileiros, considerando 
a necessidade de implantar novos telescópios, inclusive o estudo da viabilidade de 
se instalar alguns desses telescópios no Cerro Tojolo (Chile) e em Chacaltay (Bo-
lívia); 
; 
• o estudo da viabilidade de iconstrução no país de telescópios de porte de um a 
três metros, com o objetivo de se desenvolver instrumentação nacional; 
• o apoio amplo aos outros grupos e a criação de novos centros de pesquisa, 
considerando que os grupos mai71res encontrarão dificuldade em absorver os pes-
quisadores que forem f6rmados. 
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2. COMPUTAÇÃO 
Redator: 
Ysmar Vianna e Silva Filho 
(UFRJ- Núcleo de Computação Eletrônica) 
Introdução 
Este documento foi preparado a pedido do CNPq e pretende, de maneira sinté-
tica avaliar a situação atual da área da ciência da computação no panorama téc-nic~ nacional e as perspectivas futuras de desenvolvimento. 
Para a sua elaboração foi constituído o grupo dos seguintes professores universi-
tários: Ivan de Moura Campos (UFMG). Wilson Ruggiero (USP). Gentil Lucena 
Filho (UFPB) e Ysmar Vianna e Silva Filho (UFRJ), cabendo a este último are-
dação final do presente documento. 
Foram feitas três reuniões do grupo onde foram discutidas sucessivamente.as d~­
versas seções que compõem o texto e avaliados os dados sobre os grupos Universi-
tários que são objeto da presente análise. Optou-se pela man.utenção das ~abelas 
usadas no documento Avaliação & Perspectivas 1978 para fms comparativos, e 
usou-se como fontes os levantamentos da Capes e da Coordenação de Informá-
tica do CNPq. Usou-se, também, como referência para a elabo~ação. do texto, a.s 
recomendações nos diversos seminários sobre computação na un1vers1dade organi-
zado pela SBC, as avaliações dos cursos de pós-graduação feitas pelos consultores 
da Capes e alguns relatórios de comissõe,s especiais da SE I. 
Mensagens básicas a serem realçadas 
• Houve um desenvolvimento muito positivo nos últimos quatro anos atestado 
pelos exemplos dos trabalhos realizados pelas universidades, pela cola~oraçA'o 
efetiva universidade-indústria, que auxiliou a montagem de quadros técmcos so-
fisticados nas empresas recém-criadas. Esse desenvolvimento resulta principal-
mente do apoio continuado dos órgãos de financiamento (especialmente Finep, 
CNPq e Capes) aos diversos grupos nas principais instituições de pesquisa do pafs. 
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t unânime a visão de que esse apoio ainda é insuficiente e não pode sofrer solu-
ção de continuidade. Isso certamente é válido, em geral, fora da área espec(fica, 
visto que ciência e tecnologia são frutos de um esforço contínuo e longo de toda 
uma comunidade. Estamos plantando hoje para colher no fim do século. 
• A potrtica industrial seguida pelo Brasil (reserva de mercado para o capital na-
cional no segmento de equipamentos de pequeno porte) teve reflexos positivos 
no desenvolvimento dos grupos universitários, pois atraiu jovens de talento e 
criou dem~nda pela formação de pessoal competente e demanda por projetos 
tecnológicos de grande complexidade. 
Apesar dos resultados positivos, pairam ameaças no horizonte, pois nem sempre o 
interesse do capital nacional é de desenvolver tecnologia própria. Na verdade, 
sem incentivo governamental a tendência é encomendar fora do país os projetos 
ou o know-how necessários à fabricação . 
t demanda dos profissionais que seja tornada explrcita em forma de lei a criação 
de uma reserva de mercado para o uso da engenharia nacional na indústria de in-
formática. Assim deveria ser criada a reserva de mercado para a tecnologia nacio-
nal em informática. 
• O uso da informática está se espalhando para todas as áreas de atividade hu-
mana, devido aos avanços tecnológicos recentes. Em breve a sociedade será per-
meada pelo uso do computador. t necessário que se submeta esse processo a 
uma crítica séria, que avalie os benefícios e malefícios de cada uso da informáti-
ca em nossa sociedade. t necessário que sejam financiadas e incentivadas as pes-
quisas nessa direção, com a part'icipação de sociólogos, economistas e psicólogos 
na tarefa de se antecipar às cdnseqüências desse processo. 
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3. ESTATfSTICA 
Redator: 
Djalma Galvão Carneiro Pessoa 
(CNPq - Instituto de Matemática Pura e Aplicada) 
A Estatística trata de técnicas para coletar, analisar e extra ir conclusões de dados. 
Recentemente, a utilização intensiva do comp utador permitiu o desenvolv imento 
de novas técnicas de análise de dado s, bem como a ut ilização de técnicas q ue en· 
vo lv em grande vo lume computacional. As segu intes subáreas utilizam de modo 
p reponderante a Estatística: Econometria. Bioestat(stica, Ps icometria e Mecânica 
Estatfstica . A parti r d a estruturação das un iversidades em instituto s foram cria· 
dos departamentos de Estatística em diversos institutos de Matemática . Além 
dos cursos de bachare lado existentes atua lme nte, foram implant ados progra mas 
de mestrado nas seguintes instituições: 
• Instituto de Matemática e Estatística da USP 
• Instituto de Matemática Pura e Aplicada 
• Instituto de Matemática da UFRJ 
• Instituto de Matemática da Unicamp 
• Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da USP 
(Estatística e Experimentação Agr(cola) 
• Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da USP 
( B ioestat ística) 
• Un iversidade Federal de Pernambuco 
• Universidade de Brasília. 
Entre os programas citados acima, os das quatro primeiras instituições tiveram 
um grande desenvolvimento durante a década de 70. Eles destacam-se entre os 
outros, não só pelo número de docentes doutores pertencentes aos seus quadros, 
como também pelo número de mestres formados, cujo total foi de 105, até 1981 . 
Várias recomendações são contidas no documento A & P 82, citando-se aqui as 
principais e que não foram mencionadas na introdução do documento geral. 
• melhorar o n(vel dos bacharelados em Estatística; 
• aumentar o número de docentes com nível de doutorado em Estatística em 
algumas universidades como UFPE, UFCE, UFMG, UFRGS; 
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• criação de laborat~ri?s de Est~tística para incentivar a participação do pessoal 
trabalh.ando em Estat1st1ca na universidade, em projetos de aplicação· 
• ap~1ar os melhores pro.gramas de mestrado existentes no país; ' 
• estimular o desenvolvimento e ampliação de grupos d · 
. . . e pesqu1sa através de programas de VISitas e pos-doutoramento· 
• conti.nuar realizando o Simpósio Na~ional de Probab ilidade e 
cada do 1s anos; Estatística a 
• colo~a.r _em funcionamento efetivo uma sociedade de estatrstica. 
• poss1b1l1tar acesso fácil a meios computacionais; ' 
• . ?ferecer nos programas de graduação em Matemática, Física, Engenharia Me-
dlcm.a et~., curs?s que enfatizem o papel da Estatística como ferramenta tndis-
pensavel a pesqUisa científica. 
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4. FI"SICA 
Redator: 
Roberto Leal Lobo e Silva 
(CNPq - Centro Brasileiro de Pesquisas Frsicas) 
Em 1977 foram avaliadas na Avaliação & Perspectivas vinte instituições com pro-
gramas de pesquisa em Física, sendo que, além destas, cerca de quinze outras, 
iniciaram suas atividades em pesquisa. 
Em 1981 foram consideradas 49 instituições de ensino e pesquisa: seis são insti-
tuições de pesquisa e as restantes departamentos ou institutos universitários. 
Comparando os recursos humanos ao longo dos diversos levantamentos anterio-
res, pode-se verificar a seguinte evolução no que diz respeito aos docentes a nível 
de doutor: 288 em 1973, 387 em 1975, 452 em 1977 e 700 em 1982; quanto 
aos docentes em nível de mestrE' havia: 185 em 1973, 285 em 1977 e 583 em 
1982. 
Contatou-se na presente Avaliação que existem 213 técnicos de nível superior e a 
distribuição percentual por região dos doutores em Física é a seguinte : São Paulo 
- 52,0%, Rio de Janeiro- 22,7%, Norte-Nordeste - 9,1 %, Sul- 9,8%, Centro 
(incluindo Minas Gerais e Espírito Santo) - 6,4%. 
Verificou-se que 353 são teóricos e 34 7 são da área experimental, proporção esta 
que não é satisfatória, po is seria desejável que hou vesse um número re lativamen-
te muito maior de físicos experime ntais e a tendência é reduzir ainda mais esta 
proporção, pois constatou-se que nos últimos quatro anos ma is da metade das 
teses de doutoramento no país têm sido em áreas experimentais. A distribuição 
dos pesquisadores doutores por subárea continua marcando predomínio da Físi-
ca da Matéria Condensada com 38,9%, Física Nuclear com 12,8%, Áreas Interdis-
ciplinares com 11, 1%, Física Atômica e Molecular com 8,4%, Fusão e Plasma 
com 4% e Áreas Clássicas com 2,8%. Comparando-se esses dados com os obtidos 
na Avaliação & Perspectivas 1978, verifica-se que houve um decréscimo da Física 
Nuclear de 14% para 12,8%, e aumentos na F fs ica Atômica e Molecular de 7% 
para 8,4% e da Física de Matéria Condensada de 38% para 38,9%. 
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A produção científica, se medida pelo número de trabalhos publicados, dobrou 
de 1974 a 1977, num período em que o número de pesquisadores doutores cres-
ceu de 63%. Para o período 1977-1981, enquanto que o número de doutores 
computados nas 38 instituições cresceu quase na mesma proporção do período 
anterior, a produção cientffica não aumentou proporcionalmente. 
Considerando a razão do número de docentes/doutores de que as instituições 
universitárias necessitariam ou teriam condições de absorver, para que possam 
atingir um grau mínimo de autonomia, estas inst ituições poderiam ser classifica-
das em três grupos. No primeiro grupo haveriam sete instituições que comporta-
riam cerca de cem doutores cada, no segundo dez instituições com cinqüenta 
doutores cada e no terceiro 25 instituições com cerca de vinte doutores cada 
uma. Deste modo deveria se ter um total desejável de 1. 700 doutores. Tendo em 
vista que atualmente existem cerca de setecentos doutores e levando-se em con-
ta a taxa de produção de novos doutores nos últimos dez anos, conclui-se que 
este número desejável apenas teria condições de ser atingido por volta do ano 
2.000. 
Uma análise da real necessidade, considerando que é altamente recomendável o 
emprego de doutores fora dos centros universitários e de pesquisa fundamental, 
assim como de novos programas de maior capacidade nas áreas básicas e aplica-
das, indica que nenhum objetivo mais ambicioso poderá ser alcançado se não 
houver cerca de 3.000 doutores por volta do ano 2.000. 
Se se tivesse atualmente os 1. 700 doutores desejados, não significa, porém, que 
haveria mil empregos (1700- 700) disponíveis. Na realidade, a maioria das posi -
ções existentes estão atualmel)te ocupadas por docentes ou pesquisadores sem 
título de doutor, e em muitos' casos, sem perspectivas de obtê-lo. A proibição 
de contratação pelo governo federal e as alterações na filosofia adotada pelo 
MEC, permitindo a promoção na carreira docente, independente da obtenção de 
titulação acadêmica, sãp fatores ,de preocupação e que poderão ter um impacto 
bastante negativo sobre a ciência brasileira na década de 80. 
O pessoal técnico de níveis médio e superior, assim como o pessoal administrati-
vo, tem acompanhado, em média, o crescimento global da Física brasileira , man-
tendo-se, portanto, a situação desfavorável apresentada no último documento 
Avaliação & Perspectivas 1978. Apesar de se ter proposto várias vezes a criação 
de uma carreira para técnicos nas instituições universitárias, nenhum sucesso ou 
resultado prático foi obtido. O CNPq, no entanto, resolveu este problema nos 
seus institutos, através de uma carreira estruturada·, que alcança para os técnicos de 
nível superior, níveis salariais idênticos ao de pesquisador titular. Verifica-se que 
existem, atualmente, dezessete centros pequenos ou novos com 86 pesquisadores 
doutores, 208 com mestrado e 85 docentes em programas de doutoramento. 
Apesar deste número substancial - 12% do total de doutores - eles encontram 
grandes dificuldades para desenvolverem atividades de pesquisa e merecem aten-
ção especial na comunidade científica e dos órgãos governamentais. 
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O documento Avaliação & Perspectivas- área Ciência Exatas e da Terra, subárea 
Física - apresenta um grande número de dados, comentários e recomendações 
de caráter geral. A seguir citamos algumas recomendações que foram considera-
das as mais relevantes no campo específico da Física: 
• que todas as questões de apoio e política científica relativas à subárea de Físi-
ca, no âmbito do CNPq, sejam submetidas ao Comitê Assessor de Física, já que 
alguns assuntos (por exemplo: programas da SPI, programas de cooperação bila-
teral) não dependem da aprovação técnico-científica do CA; 
• que seja estendida a todas as universidades e instituições de pesquisas a prerro-
gativa, que possui a universidade de Brasília, de aquisição de equipamento impor-
tado, com isenção de taxa alfandegária, tendo em vista a real necessidade de ainda 
se importar certos equipamentos e componentes de vários tipos para a realização 
de pesquisa no Brasil e que até mesmo nos projetos de construção de equipamen-
tos nacionais ainda existe a necessidade de se importar até certas matérias-primas 
(reagentes, gás hélio, etc) para a sua realização e que o CNPq deva adotar o atual 
procedimento da Fapesp de custear o equipamento, os componentes e a matéria-
prima solicitados pelos projetos aprovados no valor que os mesmos possuem no 
ato de sua aquisição; 
• segundo os dados do CNPq, das verbas distribuídas pelo Comitê Assessor de 
Física para auxílios, a parcela que atinge os grupos dos novos centros é da ordem 
de 1 O a 15% do total. Como esses grupos não têm verbas da F i nep, os recursos de 
que dispõem para pesquisa são desprezíveis em comparação aos dos grupos dos 
centros maiores. É preciso que a comunidade científica e principalmente os ór-
gãos do governo entendam que a consolidação da Física no país só ocorrerá quan-
do houver pesquisa de boa qualidade em um número de centros muito maior do 
que aqueles que hoje são financiados pela Finep, e espalhados por todo o pais. E 
para isso é imprescindível que haja a destinação de uma parcela maior de recur-
sos do CNPq e da Finep para os novos grupos e que o programa do CNPq de 
apoio aos grupos emergentes deve garantir aos grupos selecionados um apoio 
continuo durante alguns anos e a política de seleção destes grupos deve ser expli-
citada, e, ainda, a Finep deveria criar um programa especial de apoio aos grupos 
de pesquisa de bom nível nos centros menores, dentro de uma planificação ela-
borada com a participação da comunidade científica; 
• que haja incentivo para a criação de laboratórios e programas nacionais pro-
postos, sempre que possivel, através de projetos pilotos e precedida de estudos 
de viabilidade devidamente discutidas pela comunidade cientifica, tendo-se em 
conta que a existência de laboratórios e programas nacionais favorecerá o inter-
câmbio entre grupos de pesquisa e contribuirá para a melhor qualidade da F isica 
Experimental, para o desenvolvimento da Instrumentação e para o melhor apro-
veitamento dos recursos da tecnologia nacional; 
• que se realize um estudo sobre a criação de um quadro de pesquisadores do 
CNPq para atender as múltiplas necessidades ora expostas, tendo em vista que 
não há previsão de aberturas de vagas programadas nos quadros das universidades 
brasileiras; que a eventual criação de laboratórios nacionais exigirá um quadro 
permanente dedicado às suas atividades de manutenção e apoio aos grupos de 
usuários; que a consolidação dos grupos emergentes exige a fixação imediata de 
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pesquisadores; 
• que uma parcela dos orçamentos alocados aos programas energéticos seja apli-
cada nas pesquisas fundamentais em áreas afins, considerando que, de um modo 
geral, os programas energéticos brasileiros, como, por exemplo, o Programa Nu-
clear, não contemplan o desenvolvimento simultâneo de pesquisa fundamental 
de apoio nas áreas correlatas, sendo uma perspectiva promissora de excessão o 
Plano Nacional de Física de Plasmas e Fusão Termonuclear Controlada; 
• que a SBF, através de coordenadores dos encontros por ela patrocinados, ela-
bore documentos críticos sobre a situação das diferentes subáreas de Física no 
Brasil, visando a obtenção de dados estatisticos sistemáticos da Física brasileira 
devidamente analisados e que sirvam de subsídio para o acompanhamento da 
evolução das subáreas de pesquisa; 
• que se possibilite sanar algumas deficiências detectadas numa série de encon-
tros realizados pela SBF nos cursos voltados à formação de bacharéis em F isica, 
mas para isso é necessário que se estudem as possibilidades de diversificação dos 
currículos de graduação em Física, visando incorporar opções que orientem os 
estudantes para atividades profissionais fora da área acadêmica, inclusive com es-
tágios em indústrias e institutos de tecnologia; que se aumente a cota de bolsas 
de iniciação científica com prioridade para estágios em projetos experimentais; 
que os departamentos e institutos de Fisica no pais procurem aumentar a eficá-
cia e a ênfase na formação experimental nos cursos de graduação e pós-graduação, 
através, entre outras, das seguintes medidas: maior atenção aos cursos de labora-
tório de Física Básica, Física Moderna e Instrumentação, introdução de novas 
disciplinas experimentais na graduação e pós-graduação, tais como eletrônica, 
tecnologia de vácuo, criogenia e técnicas óticas, e participação em projetos expe-
rimentais; que os órgãos financiadores e os reitores de universidades concedam 
recursos para aquisição, desenvolvimento, construção, manutenção de equipa-
mentos para laboratórios diqá'1icos de graduação e pós-graduação, com vistas a 
melhorar a formação experimental em Física; 
• que se estude a política de formação de pessoal, visando agilizar a formação 
de mestres e doutores no país, sem prejuízo da qualidade, e aumente-se a forma-
ção de doutores no ext'erior dentro de projetos bem definidos, inclusive facilitan-
do estágios curtos (de até seis meses) com a finalidade de complementar seus 
estudos em áreas ou equipamentos não existentes no pais, tendo em vista que a 
formação de doutores no Brasil é insuficiente para atender as necessidades dos 
programas de pesquisa existentes e projetados; 
• que se crie um auxilio especial para doutorandos e pós-doutorandos experi-
mentais, em fase final de sua atividade de pesquisa, objetivando a aquisição de 
equipamentos de infra-estrutura de componentes, material de consumo, etc., no 
intuito de facilitar a retomada de atividades após o regresso a sua instituição, 
especialmente em centros menores, tendo em vista as dificuldades na implanta-
ção de laboratórios de pesquisa no país. 
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5. GEOCIENCIAS 
Redator: 
Irajá Damiani Pinto 
(UFRGS -Instituto de Geociências) 
Introdução 
A extensão, a variedade de áreas de conhecimento, a disparidade de assuntos 
tratados e, principalmente, a forma e a mentalidade com que são estudados e 
analisados os problemas das áreas envolvidas fizeram com que a proposição pri-
mordia l e fundamental fosse a divisão do Comitê em: . . 
Ciências Geológicas (Petrologia; Paleontologia; Geologia Regional; Geolog1a Apli-
cada e Geografia Ffsica} e Ciências Geotrsicas (Geoffsica da Terra Sóli~a; Geoff-
sica da Atmosfera; Geoffsica Nuclear; Geotrsica Aplicada e Meteorologia). 
rologia). 
Deste modo as dificuldades que têm sido sentidas. pelo Comitê de Geociências, 
na análise d~ problemas como Avaliação & Perspectlvas seriam menores e resolvi-
das com maior aproveitamento e acuracidade. 
O presente trabalho cobra, a seguir, as proposições do documento Avaliação & 
Perspectivas 1978 que não foram, ou não puderam ser, plenamente atendidas e 
mostra a dificuldade em avaliar as Geociências com precisão para obter um "re-
trato atual" fiel das mesmas. 
Situação geral da área 
A análise da Geologia mostra que há setores muito bem desenvolvidos e outros 
carentes havendo necessidade de uma avaliação pormenorizada de cada setor, 
para que se possa, realmente, conhecer onde e como devem ser apoiados. 
Entre as un iversidades governamentais que possuem cursos de graduação em 
Geologia implantados, observa-se grande disparidade na capacitação para o ensi-
no e pesquisa, algumas dispondo de bons grupos de pesquisa, outras praticamen· 
te inativas nestas atividades. Normalmente não se const ituem propriamente em 
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centros de pesquisa, visto que a quase totalidade de seus docentes trabalha em 
tempo parcial. 
A esta atividade universitária deve-se acrescentar as pesquisas nas subáreas da 
Geologia e linhas de pesquisa que se desenvolvem muitas vezes com grande empe-
nho, especialmente na área da aplicação, em institutos não universitários. 
Várias instituições empresariais _Qesenvolvem pesquisa de caráter aplicado em 
Geologia, destacando-se a Petrobrás (Cenpes), CPRM, Nuclebrás (DRM), CVRD, 
DNPM e companhias estaduais de mineração: CBPM, Metago, Mineropar, Promi-
nérios etc. Todas elas dedicam-se à pesquisa segundo seus objetivos específicos. 
A Geografia Física tem se desenvolvido razoavelmente em alguns setores, porém, 
na maioria das universidades, está muito aquém do desejado. A pós-graduação e a 
pesquisa são desenvolvidas principalmente nas universidades. A USP possui o úni-
co curso especificamente orientado para a Geografia Física, ao nível de mestrado 
e doutorado. 
No tocante às entidades universitárias, os grupos mais ativos estão localizados na 
USP, Universidade Estadual Paulista (Campus de Rio Claro) e UFRJ. Em escala 
menor, a Geografia Física possui grupos de pesquisa1dores localizados em Salva-
dor, Recife, Belo Horizonte, Presidente Prudente, Brasília, Fortaleza, Porto Ale-
gre, Curitiba e Natal. 
Ainda cumpre destacar a produçãp realizada em institutos, outros como do Proje-
to Radambrasil, da Fundação IBGE, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (São 
Paulo), do Instituto Nacional 1de Pesquisas Espaciais (São José dos Campos) e do 
Instituto de Geociências Aplicadas (Minas Gerais). 
A Geofísica tem sofrido grande irilpulso nos últimos anos, fato que está merecen-
do uma cuidadosa reavaliação, para que os auxílios possam ser aplicados conve-
nientemente. Além das universidades, outros institutos realizam pesquisa em 
Geofísica, como o Observatório Nacional (ON/CNPq), o CBPM, CPRM, DNPM, 
Petrobrás e Docegeo. Cabe salientar que a Petrobrás conta com cerca de 220 geo-
físicos, quase todos especialistas. Somente um é doutor e nove são mestres. 
Houve, todavia, nos últimos anos, acentuado aumento de mestres e doutores no 
corpo científico das instituições e espera-se um bom aumento desse grupo a par-
tir dos especialistas existentes. 
Meteorologia - trata-se de um setor ainda no início de seu desenvolvimento e 
que sofreu grande impulso, nos últimos anos, graças especialmente, às atividades 
de ensino e pesquisa que se iniciaram no lnpe. Todavia, dada·a importância da 
Meteorologia nos mais diversos campos da atividade humana, sua participação 
ainda é muito reduzida. 
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O potencial humano das instituições responsáveis pelo ensino e pesquisa em Me-
teorologia , está representado por cerca de 130 profissionais distribuídos em uni-
versidades e institutos de pesquisa e em torno de cinqüenta estudantes de pós-
graduação. 
Geodésia - esta área adq uiriu grande desenvo lvimento nos últimos anos, princi-
palmente devido à utilização dos satélites artific ia is e aperfeiçoamento de técni-
cas de medição. No Brasil , ainda está em fase de implantação . Pós-graduação e 
pesquisa se desenvolvem na UF PA, lnpe, IAG / USP e ON/CNPq. 
Trata-se, todavia, de um setor extremamente deficitário, onde o número de pós-
graduados e pesquisadores é muito pequeno, embora possua um campo de ação 
bastante amplo. 
A pós-graduação em Ciências Geodésicas se desenvolve principalmente na UFPR. 
Proposições 
Anteriores 
Sugere-se que sejam retomadas algumas proposições anteriores, bem como sejam 
analisadas e implementadas as que são acrescentadas : 
• dar conhecimento aos pesquisadores de quais as bibliotecas que lhes poderão 
fornecer literatura, prontamente, como o Centro de Info rmações Bibliográficas 
do CNEN e as grandes bibliotecas selecionadas pelo Comitê Assessor do CNPq; 
• buscar uma fórmula junto ao Ministério da Fazenda para facilitar a aquisição 
da bibliografia científica , eliminando uma série de entraves, inclusive o do paga-
mento de imposto para remeter o numerário para o exterior. Este ato desestimu-
la o pesquisador na aquisição de bibliografia indispensável para os seus trabalhos; 
• revitalizar a ação do Comitê de Geociências, no sentido de fornecer recursos 
para complementar as grandes bibliotecas, desde que se disponham a fornecer, 
com rap idez e eficiência, reproduções e que o CNPq faça o acompanhamento do 
desenvolvimento deste trabalho; 
• gestionar junto ao MEC e Dasp, para que se possa ter, nas universidades, ra-
zoável número de laboratórios e técnicos, assim como pessoal auxiliar, para que o 
pesquisador possa d ispor de mais tempo para suas pesquisas, não tendo que dis-
pendê-lo com trabalhos de rotina; 
• relembrar constantemente ao MECa necessidade de inclusão de disciplinas de 
Geociências no ensino de 19 e 29 graus; 
• estimular a indústria nacional na fabricação de instrumentos e materiais para 
uso das Geociências. 
A estas acrescente-se as que seguem, relativas a : 
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Recursos humanos 
• promover condições adequadas de trabalho e ensino para os pesquisadores, de 
modo que o ensino não seja dissociado da pesquisa e que os resultados das pes-
quisas sejam incorporados aos conteúdos programáticos das disciplinas pertinen-
tes; 
• levar resultados da pesquisa às aulas, buscando uma real interação ensino-pes-
quisa, como recomendam as normas didático-científicas; tal interação resultará 
na indispensável atualização do ensino e despertará no estudante o interesse pela 
pesquisa. Paralelamente, que sejam alocados maiores recursos para as bolsas de 
iniciação científica; 
• aperfeiçoar o quadro de profissionais especializados por via de estágios, treina-
mento inter e intra-instituições nacionais, de cursos de pós-graduação no país e, 
por meio de uma seleção criteriosa destinar uma parcela de treinamento no exte-
rior, visando a formação de profissionais de ensino, pesquisa e desenvolvimento, 
• incentivar o intercâmbio de docentes entre as diversas instituições de ensino e 
pesquisa; 
• promover a articulação entre institutos universitários e os núcleos não-univer-
sitários de pesquisa , no desenvolvimento de projetos de interesse comum e na 
cooperação mútua para a formação de recursos humanos; 
• promover a v inda de p rofessores e/ou pesquisadores estrangeiros para atuarem 
em áreas específicas, onde ex ista absoluta carência no país, planejando de forma 
a atender o maior número possível de instituições, com o mínimo de custos ; 
• organizar cursos de especialização sobre conteúdo da área profissional, visan-
do ao atendimento das necessidades e melhoria da qualidade do ensino, capaci-
tando melhor o corpo docente ; . 
• buscar meios para prover os cGrsos de pós-graduação, de recursos humanos e 
f inanceiros, habilitando-os par~ melhor desempenho de suas funções na prepara-
ção de pessoal altamente qualificado para as atividades de ensino e pesquisa, nos 
diversos ramos das Geociências e melhoria dos laboratórios. 
Ensino e extensão 
• incentivar financeiramente reumoes periódicas que busquem a avaliação e 
atualização dos programas de pesquisa e ensino em vigor, com vistas ao crescente 
aperfeiçoamento dos mesmos; 
• incentivar financeiramente a aquisição de material bibliográfico, incluindo pe-
riódicos, para melhoria do acervo bibliográfico das instituições de ensino e pes-
quisa; 
• incentivar financeiramente a tradução e publ icação de textos básicos, após 
necessária avaliação por consultores especializados e a comprovação da inexistên-
cia de obras semelhantes e disponíveis em língua portuguesa; 
• incentivar financeiramente a publicação de livros básicos, boletins de extensão 
e contribuições didáticas, de autoria de pesquisadores ou professores brasileiros, 
após a avaliação por consultores especializados; 
• promover o aprimoramento sistemático dos pesquisadores e incentiva r o inter-
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câmbio com a área empresarial para que possam assim fornecer-lhes o adequado 
e ind ispensável apoio às pesquisas tec nológicas; 
• estabelecer programas de extensão em Geociências, visando sua divulgação em 
todos os segmentos da sociedade, inclusive junto a outras áreas profissionais, en-
fatizando o importante papel q ue cabe a mesma na busca de melhores condições 
de vida para o homem. 
Pesquisa e desenvolvimento 
• atribuir pesquisa básica às entidades específicas, notadamente às universidades 
e aos institutos de pesquisa; 
• promover a aplicação de métodos científicos em pesquisa mineral, priorizan-
do os bens minerais carentes, os recursos abundantes cuja caracterização é, ainda, 
incompleta e os bens minerais estratégicos para o desenvolv imento econômico-
social do pa(s; 
• fomentar a pesquisa e desenvolvimento de tecnologias adequadas às peculiari-
dades dos minérios brasileiros e criar mecanismos eficientes de transferência in-
terna destas tecnologias ; 
• apoiar e fomentar medidas e critérios objetivando a aquisição de tecnologia 
importada, de maneira a impedir a compra repetida de uma mesma linha tecnoló-
gica, de técnicas obsoletas ou inadaptáveis às condições nacionais ou sua utiliza-
ção sem a devida absorção efetiva e sem prejuízo ao desenvolvimento interno de 
ciência e tecnologia mineral; 
• propugnar para que a manutenção de equipamento importado, sempre tão 
dispendioso, seja encarada como importante medida de necessidade e economia 
de divisas para o país; 
• propor que sejam dados incentivos fin:mceiros às instituições e empresas inte-
ressadas em pesquisar e desenvolver instrumentos para determinação de parâme-
tros necessários à pesquisa nos campos das Geociências como, estudos de sua via-
bilidade, visando substituição de sua importação; 
• compatibilizar as atuações dos órgãos públicos com o desenvolvimento cien-
t ífico e tecnológico das Geociências. 
Institucionais 
• instar o MEC/Dasp a prover de recursos humanos e financeiros os cursos de 
graduação, tornando-os hábeis a formar bons profissionais; 
• recomendar ao MEC a não abertura de novos cursos de graduação até que os 
atuais emergentes se consolidem de fato; 
• valorizar os centros emergentes de pesquisa, dando-lhes condições mínimas de 
realização de suas linhas de atuação, sem solução de continuidade; 
• incentivar a criação de cargos de curador de museu nas universidades e institu-
tos, especialmente nas que já possuem razoável acervo, como meio de preservar o 
materia l, normalmente valioso e muito importante, conseguido sob o ponto de 
vista técnico, científico e cultural; 
• promover a preparação de especialistas para zelar pela conservação do acervo 
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geológico brasileiro; 
• tomar medidas junto aos poderes competentes para evitar a evasão do nosso 
precioso acervo geológico, para o exterior ou sua má destinação e destruição, 
como o que ocorre com a ictiofauna do Araripe; 
• favorecer a criação de infra-estrutura e meios junto aos distritos mineiros para 
que as matérias-primas possam ser, sempre que possível, industrial izadas no local 
e para que as riquezas revertam em beneHcio da população; 
• apoiar e promover a adoção de medidas legislativas e normativas que impo-
nham, como condicionantes fundamentais para os projetos de uso e ocupação do 
meio físico e da mineração, a prévia realização de estudos geotécnicos e de plane-
jamento territorial; 
• fortalecer, consolidar e implantar condições de trabalho nos núcleos de pes-
quisa existentes, para que atuem, segundo as linhas prioritárias, em cada setor das 
geociências e de acordo com as vocações regionais; 
• incentivar a criação do Serviço Geológico do Brasil, que centralizará e difundi-
rá o conhecimento geológico do país, através da programação, coordenação e 
execução da cartografia básica referente à cobertura geológica, normatização, pu-
blicação, divulgação e articulação com entidades nacionais e estrangeiras. 
Finalmente, apoiar como um todo o desenvolvimento das linhas de pesquisa e 
atividades recomendadas também pelos documentos apresentados ao Pronag pela 
Geologia, Geofísica e Meteorologia, assim, como os programas específicos de 
Geografia Física e de Palentologia. 
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6. MATEMÁTICA 
Redator: 
Carlos Augusto I snard 
(CNPq - Instituto de Matemática Pura e Aplicada) 
As considerações a seguir são relativas às atividades de pesquisa e pós-graduação 
em Matemática Pura e Aplicada no pafs, excluindo, porém, as atividades em Pro-
babilidade, Estatfstica e Informática, que são analisadas em outros documentos. 
O país conta atualmente com mais de trezentos pesquisadores em Matemática, 
no nível de doutor (e mais 35 na área de Estatística). O crescimento anual médio 
tem sido de 36 nos últimos quatro anos, dos quais 60'..6 com doutorado no país. 
No período 1978-1981 a maioria dos grupos de pesquisa mais antigos teve um 
crescimento relativamente pequeno. Novos centros se expandiram e neles se loca-
lizou a maior parte do acréscimo no número de pesquisadores. 
Atualmente 35% dos doutores se dedicam à subárea de Geometria e Topologia 
(inclusive Sistemas Dinâmicos), 30'..6 à subárea de Análise, 16% à subárea de Ál-
gebra e 19% à Matemática Aplicada. Se incluirmos Estatística e Probabilidade na 
Matemática Aplicada este percentual passa a ser 28%. Estes números indicam 
uma melhoria na proporcionalidade entre as quantidades de pesquisadores nas di-
versas subáreas, em comparação com a situação em 1978, quando o desequilíbrio 
era maior. 
Existem sete programas de doutorado funcionando de maneira estável no país. A 
maioria deles tem tido boas avaliações (nível A ou B) pelas comissões da Capes. 
Mais de 80'..6 dos títulos de doutor concedidos no período 1978-1981 provieram 
de instituições com avaliação A ou B. 
No Brasil já foram titulados 171 doutores em Matemática, com uma produção 
anual de cerca de vinte por ano nos últimos anos. Este número é considerado 
abaixo do ideal. No período 1978-1981, 54,2% dos doutores em Matemática no 
país corresponderam à subárea de Geometria e Topologia, 29,2% à Análise, 
11,1% à Álgebra e 5,5% à Matemática Aplicada. A produção menor nas subáreas 
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menos desenvolvidas no país tem sido compensada pelo doutorado no exterior 
de brasileiros, equilibrando o crescimento relativo das subáreas. 
Existem dezoito instituições com programas de mestrado no país, de nível varia-
do. As treze instituições melhor organizadas têm produzido cerca de noventa a 
cem mestres por ano, desde 1976 (excluídas teses em Estatísticas e em Informá-
tica). A maioria destes programas de mestrado teve avaliações da Capes tipo A ou 
B (bom, oito instituições) ou C (regular, três instituições). No último caso são 
centros promissores, que com mais alguns docentes nas subáreas em que são defi-
cientes atingirão o nível bom. 
Alguns dos programas de mestrado nacionais são do nível dos melhores estrangei-
ros. Mas para atingir o padrão internacional de qualidade o mestrado brasileiro é 
necessariamente mais longo, devido às deficiências da graduação no país. O siste-
ma existente de pós-graduação em Matemática, visto globalmente, satisfaz ade-
quadamente as necessidades do país, a nível de mestrado, se não considerarmos 
o aspecto da distribuição regional dos centros. 
Todos os programas dispõem de vagas para alunos, que não são preenchidas por 
falta de candidatos qualificados, tendo havido inclusive um decréscimo no núme-
ro de estudantes de mestrado no período 1978-1981 . 
São apontadas como possíveis causas desta tendência as dificuldades financeiras 
provocadas pela queda do valor real das bolsas de mestrado, o pouco estímulo na 
carreira de magistério ao aperfeiçoamento do pessoal docente, as proibições de 
novas contratações e um melhor ,conhecimento das dificuldades de concluir uma 
pós-graduação a partir de uma4~aduação deficiente. 
A comunidade matemática dá grande importância à preservação da qualidade da 
pós-graduação no país e manifesta sua preocupação com a existência de vários 
cursos de pós-graduaçãd em instituições com nível insuficiente. 
A produção científica no período 1978-1981 aumentou substancialmente em rela-
ção ao período anterior, com uma boa quantidade de trabalhos de qualidade pu-
blicados nas melhores revistas e em congressos internacionais. Nos últimos qua-
tro anos 468 artigos foram publicados nos meios de divulgação de circulação in-
ternacional, 232 nos meios de circulação nacional, além de 57 livros e 99 comu-
nicações, informes técnicos, etc. 
Em algumas linhas de pesquisa o pafs tem, já, uma tradição firmada e uma posição 
reconhecida como centro importante de produção científica. O desenvolvimento, 
porém, não é homogêneo. 
Nas atividades dos últimos anos destacam-se ainda: 
• a dinamização do intercâmbio entre as instituições, inclusive nos períodos de 
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verão; 
• o início do pós-doutorado no país; 
• a realização de reuniões científicas de muito bom nível, com atas publicadas 
nacional e internacionalmente; 
• o crescimento da Matemática Aplicada; 
• a publicação de monografias e livros-texto, com contribuições importantes 
para o estabelecimento de uma literatura nacional a nível de graduação e pós-
graduação. 
Entre as recomendações são citadas: 
• estimular a formação de doutores no país, em nível compatível com as boas 
instituições estrangeiras. Uma atenção especial deve ser dedicada à manutenção 
da qualidade do doutorado; 
• prosseguir com a polftica de propiciar a estudantes talentosos a oportunidade 
de fazer o doutorado nas melhores universidades estrangeiras. Isto é importante 
parã a diversificação das linhas de pesquisa no país e porque em algumas subáreas 
o programa não está suficientemente desenvolvido; 
• continuar a prioridade dada aos pós-doutorado no país e no exterior, tanto 
para recém-doutorados de instituições brasileiras quanto para pesquisadores mais 
antigos que necessitem de uma reatualização; 
• manter o programa de intercâmbio internacional, através de reuniões científi· 
cas no país e no exterior, de professores visitantes e da estada de pesquisadores 
nacionais em instituições estrangeiras. O trabalho de pesquisa exige o conheci-
mento rápido dos resultados obtidos por outros pesquisadores e se torna diffcil 
em condições de isolamento científico; 
• estabelecer mecanismos que permitam que a injeção de recursos nos progra-
mas de pós-graduação e pesquisa seja feita de maneira regular, a fim de que as 
instituições possam planejar a médio e longo prazo. Neste sentido uma sugestão 
é que o prazo de duração dos convênios passe a ser de quatro anos; 
• continuar apoiando os cursos de mestrado existentes, acatando as recomenda-
ções das comissões de avaliação no que diz respeito à qualidade do curso; 
• restabelecer o valor das bolsas de mestrado. Esta é uma prioridade mais alta 
que o aumento no número de bolsas, pois o nível de remuneração tem desesti-
mulado candidatos qualificados; 
• continuar os apoios às bibliotecas matemáticas das instituições, condição in-
dispensável para boa atividade de pesquisa; 
• continuar apoiando os programas de Iniciação Científica e os programas de 
Verão; 
• fortalecer o ensino da graduação no país. Estimular a pós-graduação como 
condição para o progresso na carreira de magistério universitário; 
• manter o atual programa de bolsas de pesquisa; 
• apoiar a atividade individual de pesquisa científica independentemente da 
existência de pós-graduação na instituição, para não estimular a proliferação de 
cursos de mestrado. 
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7. OCEANOGRAFIA 
Redator: 
Clovis Teixeira 
(USP- Instituto Oceanográfico) 
Este documento -Avaliação & Perspectivas 1982- contém um estudo detalha-
do sobre a avaliação da Oceanografia no Brasil desde 1978 a 1981 e suas perspec-
tivas até o ano de 1990. 
Esta versão apresenta, ao contrário das anteriores, uma visão preponderantemen-
te ~rítica ~a situação da área no Brasil, procurando apresentar uma análise quali-
tativa da Situação da pesquisa e da pós-graduação em Oceanografia. 
Apesar d~ _anál!se crítica. se_r ~irecionada às atividades desenvolvidas a partir de 
1978, fo1 msendo um h1stonco do desenvolvimento científico e do ensino da 
Oceanografia no Brasil, pois sr;>mente desta maneira poder-se-ia ter uma visão his-
tórica de certos aspectos ine~ehtes à evolução da Oceanografia brasileira. Como 
conseqüência destes estudos, apresentou-se um retrato crítico e atual da Oceano-
grafia no pafs. Esta análise mostrou que, apesar da evolução da pesquisa e do en-
sino, lamentavelmente_, nem sernpre a Oceanografia é tratada em termos multi e 
interdisciplinares. ~st~ fato é um reflexo da inexistência, em muitas instituições, 
de uma programaçao mtegrada entre os diferentes campos da Oceanografia e em 
alguns casos até mesmo da falta de pessoal qualificado nas diferentes modalida-
des da O~eano~rafi~. Assim, verificou-se que a Oceanografia Química é pouco 
desenvolvida e mex1ste~te na maioria das instituições. A Oceanografia Geológica, 
que se apresenta bem Situada quanto à pesquisa e ensino em alguns dos seus as-
pectos, carece, entretanto, do desenvolvimento da Geoquímica e Geofísica. A 
O~ean_ografia F_isica vem sendo desenvolvida praticamente nas instituições do Mi-
msténo da Marmha e no lO da USP, enquanto que a Oceanografia Biológica, ape-
sar ~e. ser bem mais desenvolvida, principalmente em termos quantitativos, é ne-
c~ssan~ ressaltar que em muitas instituições são desenvolvidos apenas projetos de 
B10log1a, Zoologia e Botânica Marinha e não Oceanografia Biológica. 
Dentro da Oceanografia Biológica, a Maricultura vem sendo estimulada, mas ape-
sar dos grandes esforços, a mesma encontra-se ainda numa fase incipiente, não 
45 
produzindo até o presente nenhum resultado significativo em termos de produ-
ção de alimento, chegando no máximo a um estágio experimental e/ou ?e. escai~ 
piloto. As perspectivas, a partir de 1981 até 1990, poderão ser favoráveis a_ Mar~­
cultura apenas se houver mudanças com relação ao enfoque d~ mesma, 1sto e, 
acoplar a Maricultura aos estudos básicos de natureza oceanográfica. 
Com relação às atividades de ensino em nível de pós-graduação em Oceanografia, 
vêm sendo ministrados três cursos na área de Oceanografia Biológica, a nível de 
mestrado (10/USP, FURG, UFPE). um de Oceanografia Ffslca a nível de mestra-
do (10/USP) e um de Geologia Marinha para mestrado e doutorado pela UF RGS 
(CECO), sendo que a UFRJ, oferece pós-graduação em Geofísica . O 10/USP ofe-
rece também, um curso de Oceanografia Biológica a nível de doutorado. 
Em nível de graduação, existem dois cursos ministrados pela FURG e UERJ . 
Uma análise crítica do ensino da Oceanografia no Brasil , revela alguns problemas 
que influem negativamente sobre a formação de pess0al altamente qualificado. 
As principais deficiências detectadas nos cursos a nível de pós-graduação são de-
vidas às insuficiências da dimensão e qualificação do corpo docente permanente 
na área de concentração, e em determinados casos da inexistência do caráter 
multidisciplinar que atenda ao ensino da Oceanografia. Outro ponto crítico é a 
falta de bibliotecas especializadas e atualizadas no campo da Oceanografia, ha-
vendo, por outro lado, pouco intercâmbio bibliográfico entre as instituições mais 
e menos dotadas neste aspecto . 
Em termos de pesquisa científica, apesar das deficiências já assinaladas, verificou-
se que durante o período analisado houve grande atividade, pelo menos em algu-
mas subáreas. Assim, os projetos relativos à Oceanografia Biológica abrangeram 
as áreas estuarinas costeiras e oceânicas. Grande parte dos estudos foram realiza-
dos visando dete;minar-se o potencial orgânico dos produtores primários, a 
biomassa e a distribuição dos organismos planctônicos. O mesmo foi realizado 
com relação aos recursos bentôn icos e nectônicos, enfatizando-se nestes casos, 
principalmente, os estudos referentes à determinação da biomassa, distribuição 
dos organismos e estudos taxonômicos. Parte destas pesquisas, entretanto, não 
foram realizadas de maneira multi e interdisciplina rmente, o que confere um as-
pecto pouco oceanográfico, al~m das mesmas serem desenvolvidas em prazos 
muito curtos. 
Com relação à Oceanografia Física, a apreciação geral que se pode fazer a respei-
to é a de que o período foi produtivo, ainda mais se levarmos em conta que a 
mesma é desenvolvida apenas no 10/USP e Ministério da Marinha. Os projetos re-
lativos à Oceanografia Física abrangeram além das áreas estuarinas e costeiras, a 
área equatorial Atlântica, destacando-se o projeto First Global Garp Experiment 
(FGGE), cujo planejamento na área internacional (SCOR e WMO), iniciado em 
1977, foi executado em 1979, sendo que a análise de dados ainda perdura até o 
momento. 
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A execuÇão de programa de medidas do FGGE no plano nacional envolveu os 
Navios Oceanográficos "Almirante Saldanha", "Almirante Câmara" da DHN e o 
"Professor W. Besnard" do 10/USP, em cerca de oito cruzeiros na área Eq~ato­
rial Atlântica. 
A~n.da com relação ao_s estudos ~ ~esquisas relativos ao campo da Oceanografia 
F1s1ca, devemos menc1onar as at1v1dades realizadas com o emprego do sensoria-
mento remoto pelo lnpe em colaboração com algumas universidades. 
Muito embora a Oceanografia Física tenha apresentado um período particular-
mente pro_dutivo em ~~rmos de cruzeiros realizados e projetos desenvolvidos, po-
dem ser feitas duas cnt1cas quanto ao desenvolvimento da mesma: 
• dificuldades quanto à manutenção e calibração do próprio acervo do instru· 
mental c~entífic~ ~dquirido pelas instituições, tanto no aspecto de falta de pes· 
soai técn1co qual1f1cado, como devido a falta de normas e técnicas de intercalib . 
- d . ~ çao esses Instrumentos no país; 
• a maioria das pesquisas da Oceanografia Física são desenvolvidas de maneira 
não interdisciplinar. 
A Oceanografia Química no Brasil é ainda incipiente. Não existe "massa crítica" 
suficiente de pesquisadores para levar a cabo projetos de pesquisas dentro de um 
contexto multi e interdisciplinar que venha a atender às necessidades reais tanto 
da Oceanografia Química como das demais subáreas. ' 
As principais pesquisas realizadas no campo da Oceanografia Química foram rela-
tivas à determinação da alcalinidade total da água do mar, hidrocarbonetos no 
ambiente marinho, potencial nutritivo das águas e alguns dados isolados de car-
bono e nitrogênio particulado; carbono orgânico total e nitrogênio nos sedimen-
tos. 
As perspecti_vas da_ O~eanogra~ia Química no Brasil, tanto a nível de pesquisa 
como de ensmo, nao sao promissoras dentro do quadro atual. 
Quanto à Oc~anografia ?eológic_a, apresentou uma produção bastante significati-
va com relaçao às pesqutsas relativas à morfologia e sedimentologia, porém, quan-
~o a? aspecto estrutural é ainda incipiente e o aspecto geoquímico basicamente 
mex1stente. 
D_:ve ser enfat_izada a necessidade de programas dirigidos que permitam a integra-
çao das modaltdades oceanográficas, especialmente em áreas costeiras. 
Em termos conclusivos, o documento ressalta o seguinte : 
Recursos humanos 
Quantitativamente, os recursos humanos permaneceram praticamente estáveis 
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dentro do período 78-81. 
Qualitativamente, os recursos humanos vêm sendo aprimorados, tanto através 
dos programas de pós-graduação existentes no país como no exterior. Verificou-
se, entretanto , que na subárea de Oceanografia Química, o número de bolsistas é 
praticamente inexistente, o que revela uma urgente necessidade de se estimular a 
formação de pessoal nesta subárea, no exterior, uma vez que não existem cursos 
no Brasil. 
Quanto ao pessoal de nível técnico há umá grande necessidade para todas as ins-
tituições, não só os de nível médio como os de nível superior (engenheiros, ele-
trônicos, etc). 
Mercado de trabalho 
É bastante restrito, de um modo geral, sendo limitado na maioria das vezes às 
instituições públicas, prevendo-se possibilidades de pequena expansão, com a úni-
ca exceção relacionada à Oceanografia Geológica, onde o mercado de trabalho é 
promissor, pelo menos, para os geofísicos. 
Recursos materiais 
A Oceanografia para ser desenvolvida segundo altos padrões requer enormes 
somas de recursos, além de pessoal altamente qualificado e uma política científi-
ca bem estabelecida. 
O Brasil possui poucos meios flutuantes, sendo os mesmos apenas razoavelmente 
equipados. 
Quanto aos laboratórios, podem ser considerados no geral como obsoletos, com 
falta de manutenção adequada havendo ainda premente necessidade de aferição 
de instrumentos. 
Em vista das conclusões acima enumeradas, foram feitas algumas recomendações 
para o desenvolvimento da pesquisa e do ensino na área : 
• que o CNPq estimule e apóie a pesquisa de equipamentos ciendficos na área, 
através da criação e implantação de centros de Instrumentação para desenvolvi-
mento de instrumentos o mais diversificado possível. Atualmente as institui-
ções r(lais aptas a se integrarem num programa visando resolver os problemas re-
lativos aos equipamentos são: IPT/SP, IPqM/MM,IO/USP, CBM/UFPR; 
• criação da carreira de pesquisador pelo CNPq, visando principalmente a for-
mação de novos grupos de pesquisa para atender as subáreas mais carentes como 
a Oceanografia Química, em particular. A existência da carreira, deverá permitir 
num tempo relativamente curto, um grande desenvolvimento das subáreas mais 
carentes, desde que pessoal de alta qualificação científica e técnica seja engajado 
em Programas Integrados de Oceanografia . A carreira viabilizará ainda a amplia· 
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ção do campo de trabalho para os novos cientistas; 
• incentivo ao intercâmbio entre todas as instituições nacionais e estrangeiras 
tanto em termos de projetos internacionais e nacionais de pesquisa como ensino. 
Atualmente, os diversos cursos de pós-graduação não permitem nenhum inter-
câmbio entre seus corpos discentes e docentes, o que resulta num isolamento de 
todos com evidentes prejuízos para o ensino e a pesquisa; 
• que o CNPq continue a estimular e apoiar a consolidação dos cursos de pós-
graduação, visando elevar a qualidade do ensino e pesquisa bem como criando 
condições para o desenvolvimento das subáreas mais carentes; 
• que o fomento e o apoio seja preferencial aos programas inter institucionais ou 
intra-institucionais, visando aproveitar melhor os recursos materiais e humanos 
do país, promovendo o desenvolvimento de projetos de Oceanografia caracteriza-
dos pela interdisciplinaridade das quatro subáreas; 
• considerando que um dos problemas mais graves e generalizados na área cons-
titui-se na inexistência de bibliotecas com acervos atualizados e completos em 
quase todas as instituições do país; considerando que são necessários enormes re-
cursos para equipar ou formar novas bibliotecas; recomenda-se que sejam apoia-
das apenas duas ou três instituições que já possuem as melhores bibliotecas, e 
que se atribuam a estas, a responsabilidade do fornecimento de bibliografias às 
demais instituições do país; 
• que o CNPq patrocine com urgência cursos com a finalidade de promover a 
formação de pessoal de nível técnico que venha atender todo o trabalho de roti-
na, tanto de laboratório como de mar, nas quatro subáreas da Oceanografia. Como 
regra geral, pode-se constatar, atualmente, que as instituições carecem deste pes-
soal de nível técnico, quer em termos quantitativos quer em termos qualitativos. 
I 
I I 
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8. QUfMICA 
Redator : Walter Baptist Mors 
(UFRJ - Núcleo de Pesqu isas de Produtos Naturais) 
Ainda por ocasião da execução do último documento de Avaliação & Perspec· 
tivas 1978, as opiniões sobre a solidez da Química, como ciência e instrumento, 
no Brasil, eram manifestadas com considerável cautela. Seu desempenho era con-
siderado deficiente, principalmente se comparado ao de algumas outras ciências 
exatas e disciplinas tecnológicas, notadamente a Frsica e alguns ramos da Enge-
nharia. Voltando, hoje, os olhos para a mesma questão, nota-se que a situação 
mudou radicalmente . Trinta anos de poHtica de fomento estão mostrando seus 
efeitos, também na área de Qu ímica. Observa-se, assim, uma enorme diversifica-
ção setorial, grande multip licação de centros de pesquisa e uma gradual consoli-
dação dos grupos atuantes. É bem verdade que algumas das subáreas ainda se en· 
contram num estágio in icial de desenvolvimento; mas o que se observa é que há 
um trabalho sério e de boa qualidade. Para uma emancipação p lena ainda fa lta 
número de pesquisadores em Química. Estes fatos recomendam claramente a 
continuidade da já tradiciona l política dos órgãos financiadores, de generosidade 
na concessão de bolsas em todas as categorias. 
Diante da mencionada diversif icação, foi propositalmente abandonado, na análi-
se detalhada, o clássico critério da subdivisão da Química em quatro grandes 
subáreas: Química Orgânica, Química Inorgânica, F ísico-Qufmica e Química Ana-
lítica. Do exame detalhado do campo resultou a identificação de dezenove subá· 
reas de pesq uisa específicas, suficientemente desenvolvidas no Brasil e que mere· 
cem uma apreciação individual. 
Estas subáreas são as seguintes: Qu ímica Teórica, Espectroscopia, Determinação 
de Estruturas Químicas por Cristalografia de Difração de Raios· X, Síntese Orgâ· 
nica, Produtos Naturais, Po Hmeros, Físico-Química Orgânica, Fotoqu(mica, Ouí· 
mica de Coordenação, Cinética e Mecanismos de Reações Inorgânicas, Qu ímica 
Nuclear e Radioquímica, Físico·Qu(mica Clássica, Termodinâmica Química e 
Termoquímica, Catálise, Eletroquímica, Combust(veis Fósseis e Alternativos, 
Química dos Materiais, Química Ambiental. 
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Voltando, para fins de condensação, à subdivisão clássica, a análise realizada po· 
de ser resumida como se segue : 
O que se observa em todo o campo da Química, no Brasil, é o não at ingimento 
do que se pode chamar de "massa crítica" , isto é, não existe um núme ro suficien· 
temente grande de pesquisadores que ga ranta o prosseguimento e incremento au· 
tomático das atividades, independentemente de estl'mulos artificiais por parte de 
processos decisórios externos à própria área. 
Química Orgânica 
Deste ponto de vista é ainda a Ou ímica Orgânica o setor ma is amadurecido. Sua 
diversificação foi bem vis ível nos últimos anos, du rante os quais foram principal· 
mente a F ísico·Ou i mica Orgânica e o campo da síntese que mostraram uma n ít i-
da tendência de crescimento. Não obstante, falta muito ainda para que eles al-
cancem a plenitude do seu desempenho, recomendando-se, por isso, cuidados es· 
peciais de apoio para que possam vencer a presente fase de incipiência. Em con-
traposição , a Química de Produtos Naturais, que se acha na dianteira em termos 
de produtividade, e que também qualitativamente chegou a um nível comparável 
ao existente nos países mais desenvolvidos, tem dificuldade em manter esta posi· 
ção em virtude do contínuo refinamento dos instrumentos f ísicos util izados na 
análise estrutural. 
Química Inorgânica 
Na área da Química Inorgânica observa-se uma grande expansão em termos de 
número de pesquisadores qu~ 'a ela se dedicam e de centros onde ela é praticada. 
Na verdade, é a área da Química que mais cresceu nestes últimos quatro anos. No 
entanto, não houve paralelamente uma diversificação de assuntos, predominando 
quase sempre a Química de Coordenação, praticada em bom nível qualitativo . 
Pouco vem sendo reali.zado em Química do Estado Sólido e no campo dos orga· 
nometál icos de aplicação tecnológica (catálise). Já no setor dos silicatos é eviden-
te a preocupação com tecnologia das argilas. 
Um número elevado de problemas tecnológicos está ligado ao conhecimento em 
Química Orgânica: tratamento e processamento de minerais, sua utilização como 
matéria-prima de produtos químicos, metalurgia, fabricação de materiais inorgâ-
nicos e de catalizadores. Pelo que foi indicado acima, a pesquisa em Química 
Inorgânica está concentrada em poucas áreas e deverá receber estímulos para di· 
versificar·se. 
Físico-Química 
Dentro desta subárea há especialidades, com número já significativo de pesquisa-
dores: a Química Teórica, Eletroquímica e Espectroscopia . Nos três casos exis-
tem grupos atuando em bom nível em ao menos cinco instituições ; mas esta ati-
51 
vidade tende a cair devido a obsolescência dos computadores e instrumentos de 
pesquisa existentes. Uma característica destas disciplinas é o entrosamento entre 
membros de departamentos de Ou ímica e de Física, dada a afinidade de interes-
ses e necessidades comuns. Este entrosamento deve ser incentivado. 
Nos casos da Termodinâmica e Termoquímica, Química Nuclear e de F ísico-Ouí-
mica Clássica (colóides, superf(cies, aspectos de polímeros, transporte) existe ati· 
vidade de bom nível mas limitada a poucos grupos e instituições. Por esta razão, 
a pesquisa realizada em F(sico-Ouímica não consegue ainda contribuir para os 
numerosos problemas tecnológicos que dela dependem. 
Química Analftica 
Das quatro grandes áreas, é a Ou (mica Analítica que se ressente de uma certa fal-
ta de vigor. São poucos os pesquisadores que a ela se dedicam, o que se reflete no 
pequeno número de publicações que dela se originam. Observa-se, ademais, uma 
certa distorção qualitativa, quando se considera que a atividade existente gira 
principalmente em torno da química de íons complexos (já bastante coberta pe-
la Ou ímica Inorgânica) e da Físico-Ou (mica de soluções. Poucos são os desenvol -
vimentos de métodos e instrumentos analíticos propriamente ditos, precisamente 
o setor onde a Química Analítica deveria ter importante interação com os seto-
res produtivos. 
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3. CIENCIAS BIOLOGICAS 
Coordenador: 
Luiz Edmundo de Magalhães 
(USP - Departamento de Biologia) 
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